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Resumo:  A saúde sexual  e  reprodutiva  de  mulheres  encarceradas  é  um tema que exige  atenção,  sensibilidade  e
compromisso com a justiça social. No estado de Mato Grosso do Sul, essa questão se torna ainda mais urgente diante do
perfil predominante das mulheres presas: negras, mães, com baixa escolaridade e condenadas por crimes não violentos.
Essas mulheres vivem em um sistema prisional que ignora suas especificidades e reproduz desigualdades históricas
marcadas por gênero, raça e classe. O objetivo geral deste trabalho foi analisar criticamente as condições de saúde
sexual e reprodutiva das mulheres encarceradas em Mato Grosso do Sul, à luz das teorias feministas interseccionais. Os
objetivos  específicos  incluíram investigar  como o  sistema prisional  trata  os  direitos  sexuais  e  reprodutivos  dessas
mulheres,  compreender  de  que  forma  raça,  classe  e  gênero  influenciam  suas  experiências,  identificar  lacunas  nas
políticas públicas voltadas à saúde feminina em privação de liberdade, relacionar essas vivências com os conceitos de
feminilidade, maternidade e trabalho, e propor reflexões que contribuam para o fortalecimento de políticas públicas
interseccionais  e  humanizadas.  A metodologia  adotada  foi  qualitativa,  de  caráter  exploratório  e  bibliográfico,  com
análise de obras acadêmicas, artigos científicos, relatórios institucionais e documentos oficiais sobre a realidade das
mulheres presas no Brasil, especialmente em Mato Grosso do Sul. A pesquisa revelou que essas mulheres enfrentam
múltiplas violações de seus direitos sexuais e reprodutivos, agravadas por fatores como racismo estrutural, desigualdade
de classe e opressão de gênero. O sistema prisional brasileiro não está preparado para atender às demandas específicas
da saúde feminina, especialmente no que diz respeito à maternidade, ao acesso a métodos contraceptivos, à higiene
íntima e ao acompanhamento ginecológico. Além disso, a maternidade em contexto de prisão é marcada por rupturas
afetivas e pela falta de suporte psicológico, o que compromete o bem-estar tanto das mães quanto de seus filhos. A
ausência  de  políticas  públicas  voltadas  à  saúde  sexual  e  reprodutiva  no  sistema  prisional  revela  uma  negligência
institucional  que  perpetua  a  marginalização  dessas  mulheres.  Como proposta,  foi  sugerida  a  adaptação  do  projeto
“Educar para Transformar” ao contexto prisional, como estratégia para promover justiça reprodutiva. Conclui-se que é
necessário ir além do reconhecimento formal dos direitos, garantindo sua efetivação por meio de políticas públicas
sensíveis à realidade das mulheres encarceradas. A transformação do sistema prisional passa pela adoção de ações que
assegurem  condições  dignas  de  cuidado,  saúde  e  respeito,  rompendo  com  a  lógica  punitiva  que  historicamente
marginaliza corpos femininos,  negros e periféricos.  Espera-se que este  trabalho contribua para o fortalecimento do
debate acadêmico e político sobre o encarceramento feminino, incentivando novas pesquisas e práticas que promovam
justiça social, equidade e valorização da vida das mulheres em situação de prisão.
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